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RESUMO – O corrente estudo teve como objetivo reconhecer os agrotóxicos e seus 
riscos em estabelecimentos comerciais numa cidade da Paraíba. Foi utilizada uma 
lista de verificação conduzida pelo avaliador, para reconhecer os riscos químicos 
causados pelos agrotóxicos nos estabelecimentos comerciais da cidade, com ênfase 
nos riscos ocupacionais. Com auxílio da FISPQ e da bula, de cada defensivo foram 
feitas análises quanto ao uso, nível de toxidade, efeitos adversos à saúde e medidas 
de controle e segurança. A verificação dos riscos químicos foi feita em 03 (três) 
estabelecimentos, com tempo de comercialização de 05 a mais de 20 anos de 
experiência no ramo de defensivos químicos. Foi identificado a venda de 27 tipos de 
agrotóxicos, entre inseticidas ou acaricidas, herbicidas e fungicidas, dentre eles, 25 
diferentes produtos são classificados como “muito perigoso” (15) ou “perigoso” (10) 
ao meio ambiente, e apenas 02 são “altamente danoso” ou “pouco perigoso”. Para a 
classificação toxicológica, 15 produtos são “extremamente tóxico” à saúde (classe I), 
06 “altamente tóxico”, 05 “medianamente tóxico” e apenas 01 é “pouco tóxico” à 
saúde. As vendas são realizadas mediante a prescrição do profissional agrônomo que 
é o proprietário ou sócio do empreendimento. Foi verificado também que em duas das 
três empresas não pratica o recolhimento ou recebimento das embalagens vazias, 
porém mostraram-se prestativas em realizar assistência técnica aos produtores rurais 
que adquire os agrotóxicos. Portanto, como a absorção dos agrotóxicos pelo corpo 
humano se dá através das vias oral, dérmica, inalatória e ocular, não se dispensa em 
hipótese alguma a combinação entre as medidas de controle de engenharia e o uso 
correto dos EPI adequados. 
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ABSTRACT – The current study aimed to recognize pesticides and their risks in 
commercial establishments in a city of Paraíba. A checklist conducted by the evaluator 
was used to recognize the chemical risks caused by pesticides in commercial 
establishments in the city, with an emphasis on occupational hazards. With the aid of 
the FISPQ and the package leaflet, analyzes of the use, level of toxicity, adverse health 
effects, and control and safety measures were made for each pesticide. The chemical 
risk assessment was carried out in 03 (three) establishments, with commercialization 
time from 05 to more than 20 years of experience in the chemical defense sector. The 
sale of 27 types of pesticides, including insecticides or acaricides, herbicides and 
fungicides, has been identified. Of these, 25 different products are classified as "very 
dangerous" (15) or "dangerous" (10) to the environment, and only 02 "Highly 
damaging" or "slightly dangerous". For toxicological classification, 15 products are 
"extremely toxic" to health (class I), 06 "highly toxic", 05 "moderately toxic" and only 01 
is "not very toxic" to health. Sales are made on the prescription of the professional 
agronomist who is the owner or partner of the enterprise. It was also verified that in 
two of the three companies does not practice the collection or receipt of empty 
containers, but they have been useful in providing technical assistance to the rural 
producers who purchase the agrochemicals. Therefore, as the absorption of the 
pesticides by the human body occurs through the oral, dermal, inhalation and ocular 
routes, the combination between the engineering control measures and the correct use 
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A forma de cultivar o que é servido em nossa mesa, praticada num modelo de 
agricultura em que se procura maximizar a produção de alimentos, é bastante 
agressiva ao meio ambiente e à saúde humana, em virtude do uso excessivo de 
agrotóxicos na tentativa de controlar os insetos e doenças que atacam as lavouras. 
O uso de agrotóxicos na agricultura vem provocando não só impactos 
ambientais, mas também impactos sociais e econômicos, por meio das formas como 
são disponibilizados, com o acesso e a utilização destes insumos, repercutindo no 
processo produtivo diariamente. Assim, o uso de um receituário agronômico vem para 
tentar intermediar o acesso dos agricultores aos defensivos (FILHO, 2002). 
É questionável a forma como os agricultores adquirem os produtos para 
aplicação em seus campos. Algumas vezes essa aquisição se dá de forma ilegal, 
através de vendedores clandestinos. Com esse tipo de comercialização, os 
agricultores não recebem as devidas orientações técnicas de manuseio do produto 
químico, desde o preparo até o descarte das embalagens. Sendo ainda mais agravado 
esse tipo de comércio, quando chegam as lavouras agrotóxicos cujo uso é de extrema 
periculosidade à saúde humana e ao meio ambiente, em que seu uso é proibido pelos 
órgãos que regulamentam a produção e comércio dos defensivos no Brasil. 
O uso indiscriminado de venenos agrícolas podem acarretar em problemas de 
caráter ambiental, como contaminação do solo e das águas, e em problemas para a 
saúde humana, ou seja, aos consumidores destes alimentos, bem como aos 
trabalhadores rurais, que muitas vezes sem qualquer orientação técnica ou proteção 
adequada aplicam os defensivos em suas plantações. 
Num município do alto sertão paraibano, os agricultores não recebem as 
corretas orientações sobre as técnicas de uso e aplicação dos defensivos por parte 
de órgãos de extensão rural. Ficando à mercê, em alguns casos dos técnicos das 
empresas que compram seus produtos, ou ainda, os produtores recorrem às 
orientações fornecidas pelos comércios em que adquiriram os agrotóxicos (SILVA, 
2013).  
Assim, uma verificação realizada in-loco poderá mostrar os riscos químicos 
causados pelos agrotóxicos comercializados, a forma como eles são vendidos e as 
práticas e procedimentos de segurança do trabalhador utilizados nos 
estabelecimentos comerciais, uma vez que não são apenas os agricultores que estão 
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expostos aos efeitos nocivos dos agrotóxicos, e sim todos aqueles que os manipulam 
ou manuseiam. Diante do exposto, o corrente estudo teve como objetivo reconhecer 








Os agrotóxicos são produtos empregados no controle de seres vivos, que de 
algum modo, são considerados lesivos ao homem e às plantações, sendo estes 
substâncias de origem química, física ou biológica. Também conhecidos como 
pesticidas, agroquímicos, praguicidas ou produtos fitossanitários, são empregados no 
combate de plantas invasoras, ou seja, com ação herbicida, no controle de insetos, 
fungos, bactérias, ácaros e ratos (BAIN & COMPANY, 2014). 
 
Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se: 
 
I - agrotóxicos e afins: 
 
a) os produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou biológicos, 
destinados ao uso nos setores de produção, no armazenamento e 
beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de 
florestas, nativas ou implantadas, e de outros ecossistemas e também de 
ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar a 
composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa de 
seres vivos considerados nocivos; (BRASIL, 1989). 
 
No Brasil, cerca de 22% do PIB é representado pelo agronegócio, com 
destaque na produção e exportação de produtos agrícolas, a exemplo da cana-de-
açúcar, soja, café e laranja. Assim, o setor agrícola brasileiro, que corresponde a 5% 
de toda área plantada mundial, torna-se um mercado de relevância para a indústria 
de agrotóxicos (BAIN & COMPANY, 2014). 
Para importação, exportação, produção, transporte, armazenamento, 
comercialização e uso dos agrotóxicos, torna-se necessário o registro dos mesmos 
junto às instituições governamentais competentes no País, tais como: ANVISA e 
Ministério da Saúde (avaliação toxicológica), Ministério do Meio Ambiente e IBAMA 
(avaliação ambiental) e Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (avaliação 
agronômica/eficiência). Sendo ainda necessário, as empresas realizarem cadastros 
em todos os Estados e Distrito Federal onde serão comercializados, devendo estes 




Art. 1º A pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, 
o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, 
a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e 
embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização 
de agrotóxicos, seus componentes e afins, serão regidos por esta Lei 
(BRASIL, 1989). 
 
2.2 ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS 
 
O Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002, regulamenta a lei (Lei nº 7.802, 
de 11 de julho de 1989) que trata em parte da compra, venda ou permuta dos 
agrotóxicos, seus componentes e afins, ou seja, da comercialização de agrotóxicos. 
A comercialização pode ser feita em forma de venda aplicada, onde há um vínculo 
entre a venda e a prestação de serviço de aplicação do agrotóxico no campo (BRASIL, 
2002). Para Londres (2011), a venda de agrotóxicos nos estabelecimentos deve ser 
realizada conforme as exigências da legislação, mediante receita agronômica, e para 
que essa receita seja emitida corretamente, o profissional técnico habilitado necessita 
antes visitar a propriedade rural ou examinar amostra do material infectado. 
Após o uso no campo, são de responsabilidade dos estabelecimentos 
comerciais receber e dispor de local adequado para armazenar as embalagens vazias 
devolvidas pelos compradores dos produtos químicos, até que estas sejam recolhidas 
pelos titulares do registro (BRASIL, 2002). O não cumprimento das exigências, 
acarretará no impedimento do registro ou renovação de registro dos 
estabelecimentos, e também a não obtenção da licença ambiental para funcionamento 
(PARAÍBA, 2009). 
Os requisitos e critérios técnicos para a obtenção da licença ambiental para 
comercialização e o recebimento de embalagens vazias ou contendo resíduos de 
agrotóxicos é regida pela Resolução CONAMA nº 465, de 5 de Dezembro de 2014, 
que define estabelecimento comercial 
 
IV – estabelecimento comercial: local onde se realiza a comercialização de 
agrotóxicos e afins, responsável pelo recebimento, controle e 
armazenamento temporário das embalagens de agrotóxicos e afins, vazias 
ou contendo resíduos (CONAMA, 2014). 
 
Contudo, os critérios que os estabelecimentos comerciais terão que se 
adequar para operar, receber e armazenar as embalagens de vazias de agrotóxicos 
deveram seguir a definições do órgão ambiental competente (CONAMA, 2014). 
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2.3 USO DE AGROTÓXICOS 
 
Na década de 1920, os agrotóxicos, ainda pouco conhecidos do ponto de vista 
toxicológico, começaram a ser utilizados na agricultura. Mas foi na Segunda Guerra 
mundial, quando utilizados como arma química, que houve uma produção e expansão 
industrial a nível mundial dos agrotóxicos (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA 
SAÚDE, 1996). 
Os agrotóxicos são aplicados no Brasil há mais de 50 (cinquenta) anos. 
Primeiramente sendo empregados em programas que favoreciam a saúde pública 
visando ação contra vetores e parasitas. Na agricultura, começaram a ser aplicados 
de forma mais intensiva na década de 60 (RIO GRANDE DO SUL, 2005). Com isso, 
em 2009 o Brasil chega ao topo do ranking mundial no consumo de agrotóxicos, 
mesmo não sendo o maior produtor agrícola do mundo (BOMBARDI, 2011). 
Peres e Moreira (2003, p. 59) descrevem que “o grande problema do semi-
árido nordestino não é a seca, mas sim a pobreza e a ausência de políticas públicas 
efetivas para desenvolvimento social dessa região.” 
Na década de 70, o Plano Nacional de Defensivos Agrícolas (PNDA), 
introduziu no Brasil de maneira muito rápida e de forma desregulamentada um padrão 
de agricultura intensiva, denominada ‘modernizador’. Na Região Nordeste, devido às 
suas condições sociais, econômicas e ambientais, a ocasião foi mais degradante a 
com a chegada do modelo químico-dependente (PERES e MOREIRA, 2003). 
O uso dos agrotóxicos no Nordeste vem causando sérios problemas à saúde 
pública desta Região, com a forma extensiva de exposição a estes produtos. 
Problemas como, contaminação ambiental (água para abastecimento e consumo 
humano) e contaminação de alimentos consumidos diariamente, mostram a real 
desordem sanitária quando se refere ao uso de agrotóxicos. Esses problemas de 
desordem devem-se a carência de vigilância ambiental e de saúde, falta de apoio a 
estudos voltados para o setor, a forma como os defensivos são divulgados, os 
financiamentos que apoiam o uso descontrolado desses produtos e uma política que 
incentive a produção de alimentos de forma sustentável (PERES e MOREIRA, 2003). 
Para comercialização e uso dos defensivos, a legislação brasileira trata 
acerca do assunto no Decreto Nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002, Capítulo VI 
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Art. 64. Os agrotóxicos e afins só poderão ser comercializados diretamente 
ao usuário, mediante apresentação de receituário próprio emitido por 
profissional legalmente habilitado. 
Art. 65. A receita de que trata o art. 64 deverá ser expedida em no mínimo 
duas vias, destinando-se a primeira ao usuário e a segunda ao 
estabelecimento comercial que a manterá à disposição dos órgãos 
fiscalizadores referidos no art. 71 pelo prazo de dois anos, contados da data 
de sua emissão. 
Art. 66. A receita, específica para cada cultura ou problema, deverá conter, 
necessariamente:  
I - nome do usuário, da propriedade e sua localização; 
II ­ diagnóstico; 
III - recomendação para que o usuário leia atentamente o rótulo e a bula do 
produto; 
IV - recomendação técnica com as seguintes informações: 
a) nome do(s) produto(s) comercial(ais) que deverá(ão) ser utilizado(s) e de 
eventual(ais) produto(s) equivalente(s); 
b) cultura e áreas onde serão aplicados; 
c) doses de aplicação e quantidades totais a serem adquiridas; 
d) modalidade de aplicação, com anotação de instruções específicas, quando 
necessário, e, obrigatoriamente, nos casos de aplicação aérea; 
e) época de aplicação; 
f) intervalo de segurança; 
g) orientações quanto ao manejo integrado de pragas e de resistência; 
h) precauções de uso; e 
i) orientação quanto à obrigatoriedade da utilização de EPI; e 
V - data, nome, CPF e assinatura do profissional que a emitiu, além do seu 
registro no órgão fiscalizador do exercício profissional. 
Parágrafo único. Os produtos só poderão ser prescritos com observância das 
recomendações de uso aprovadas em rótulo e bula. 
Art. 67. Os órgãos responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio 
ambiente poderão dispensar, com base no art. 13 da Lei no 7.802, de 1989, 
a exigência do receituário para produtos agrotóxicos e afins considerados de 
baixa periculosidade, conforme critérios a serem estabelecidos em 
regulamento. 
Parágrafo único. A dispensa da receita constará do rótulo e da bula do 
produto, podendo neles ser acrescidas eventuais recomendações julgadas 
necessárias pelos órgãos competentes mencionados no caput (BRASIL, 
2002). 
 
2.4 CLASSIFICAÇÃO TOXICOLÓGICA 
 
Os agrotóxicos são classificados quanto à sua ação (inseticida, fungicida, 
etc.), grupo químico que estão inseridos (organoclorados, carbonatos, etc.) e poder 
tóxicos (altamente, muito, medianamente e pouco tóxicos). Sob responsabilidade da 
ANVISA e Ministério da Saúde (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 
1996). 
Os parâmetros que classificam os agrotóxicos quanto ao nível de 
periculosidade de dano ao meio ambiente são divididos em quatro classes, de acordo 
com a portaria normativa nº 84, de 15 de outubro de 1996, tendo como base a 
bioacumulação, persistência, transporte, toxicidade a diversos organismos, potencial 
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mutagênico, teratogênico, carcinogênico (IBAMA, 1996). Os produtos impedidos de 
obtenção de registro, ou seja, altamente danosos ao meio ambiente, estão na 
CLASSE 01. Os considerados muito perigos ao meio ambiente estão na CLASSE 02. 
Aqueles perigosos ao meio ambiente, CLASSE 03. E os agrotóxicos pouco perigosos 
encontram-se na CLASSE 04 (PERES e MOREIRA, 2003). 
Peres e Moreira (2003), também descrevem a classificação toxicológica 
(Tabela 01), dos agrotóxicos em função dos efeitos a saúde humana, devido sua 
exposição a tais agentes, estabelecendo assim, a dosagem letal (DL), conforme o 
Anexo III, da portaria nº 03 do Ministério da Saúde, de 16 de janeiro de 1992. 
 
Tabela 01 – Classificação toxicológica para os agrotóxicos. 
CLASSIFICAÇÃO TOXICOLÓGICA 
Classe Classificação Faixa Colorida Dosagem Letal (mg/kg) 
I Extremamente Tóxica VERMELHA menor que 5 
II Altamente Tóxica AMARELA entre 5 e 50 
III Medianamente Tóxica AZUL entre 50 e 500 
IV Pouco Tóxica VERDE entre 500 e 5.000 
Fonte – Peres e Moreira (2003), adaptado por Silva (2017) 
 
Seguindo o mesmo Anexo, para a classificação toxicológica é considerado 
também a modalidade de emprego do agrotóxico, seja ela fumigação, pulverização 
(aérea, terrestre ou culturas baixas) ou tratamento do solo (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
1992). 
 
2.5 RISCOS À SAÚDE E MEDIDAS DE PROTEÇÃO 
 
O trabalhador rural, nos últimos tempos vem conhecendo diferentes 
modificações na forma e no processo de produção, principalmente no que tange a 
implantação de tecnologias no seu ambiente rural. A Revolução Verde, com início na 
década de 1950, trouxe para o trabalhador rural uma série de modificações em suas 
atividades agrícolas, com isso, acarretou mudanças no ambiente, na forma de realizar 
alguns trabalhos com efeito sobre sua saúde, ficando assim sujeitos a diversos riscos 
e até então ainda desconhecidos (PERES e MOREIRA, 2003). 
Com base num discurso de que a população está em constante crescimento, 
na fome e na obrigação de produção de alimentos em larga escala em curto espaço 
de tempo, uma das mudanças nesse processo de modernização da agriculta foi o uso 
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constante e descontrolado de agrotóxicos no combate aos organismos vivos, 
colocando em risco a saúde dos trabalhadores e consumidores, gerando incertezas 
acerca da qualidade de vida (PERES e MOREIRA, 2003). 
Com relação à saúde do trabalhador, são vários os problemas que podem 
surgir com a exposição contínua aos agrotóxicos, tais como: alterações 
neurocomportamentais (insônia, depressão, perda de memória), neuropatias 
periféricas (formigamento), dermatoses, alergias, problemas respiratórios, lesões no 
fígado, insuficiência renal, discrasias sanguínea, depressão imunológica, catarata e 
conjuntivite, desregulação endócrina, teratogênese (nascimento com malformação), 
multagênese (alterações genéticas) e câncer (RIO GRANDE DO SUL, 2005). 
Destacam-se os grupos de profissionais, que, estão na zona de risco a saúde 
devido o contato com algum tipo de defensivo, os trabalhadores do setor 
agropecuário, transporte e comércio, indústrias de formulação e síntese, os 
desintetizadores e setor de saúde pública. Para os trabalhadores do setor 
agropecuário, a preocupação é maior com aqueles que diluem ou preparam as caldas, 
os que aplicam os defensivos, as pessoas que entram no campo logo depois da 
conclusão da aplicação do produto, e não esquecendo que mesmo se a aplicação for 
automatizada, seus operadores também estão sob risco a saúde (ORGANIZAÇÃO 
PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 1996). 
Nos locais onde os trabalhadores estão expostos a produtos químicos de 
desinfestação, lavoura ou comércio, por exemplo, os requisitos de segurança 
necessários para manipulação de agrotóxicos, seja ela qual for a forma, são de 
responsabilidade do empregador ou equiparado, devendo este oferecer, antes de 
qualquer atividade, instruções suficientes para manipulação do produto e capacitação 
sobre prevenção de acidentes, e quando for constatado insuficiente, realizar no 
programa de prevenção (MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, 2013). 
Quanto às medidas de proteção dos trabalhadores que manipulam os 
agrotóxicos, o empregador ou equiparado deve adotar o seguinte:  
 
a) fornecer equipamentos de proteção individual e vestimentas adequadas 
aos riscos, que não propiciem desconforto térmico prejudicial ao trabalhador; 
b) fornecer os equipamentos de proteção individual e vestimentas de trabalho 
em perfeitas condições de uso e devidamente higienizados, 
responsabilizando-se pela descontaminação dos mesmos ao final de cada 
jornada de trabalho, e substituindo-os sempre que necessário; 
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c) orientar quanto ao uso correto dos dispositivos de proteção; 
d) disponibilizar um local adequado para a guarda da roupa de uso pessoal; 
e) fornecer água, sabão e toalhas para higiene pessoal; 
f) garantir que nenhum dispositivo de proteção ou vestimenta contaminada 
seja levado para fora do ambiente de trabalho; 
g) garantir que nenhum dispositivo ou vestimenta de proteção seja reutilizado 
antes da devida descontaminação; 
h) vedar o uso de roupas pessoais quando da aplicação de agrotóxicos 
(MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, 2013). 
 
Outra medida de proteção aos trabalhadores e meio ambiente é a forma como 
se armazenam os agrotóxicos, esse armazenamento é proibido ser realizado a céu 
aberto. Com isso, os locais destinados ao armazenamento devem ser edificações com 
paredes e cobertura resistentes, o acesso deve ser restrito aos trabalhadores que 
sejam capacitados, ser um ambiente bem ventilado, bem sinalizado, situado a uma 
distância mínima de 30 (trinta) metros de habitações e outros locais que conservem 
alimentos, medicamentos e água, e possibilitar sua limpeza e descontaminação 
(MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, 2013). 
Durante todo processo de uso dos agrotóxicos, desde a aquisição, passando 
pelo armazenamento e aplicação, até o descarte de produtos e embalagens, é 








O referido estudo foi realizado numa cidade do alto sertão do estado da 
Paraíba, nos estabelecimentos comerciais que trabalham com venda de defensivos 
agrícolas. 
 
3.2 COLETA DE DADOS 
 
Para coleta de dados foi utilizada uma lista de verificação (apêndice 01) 
conduzida pelo avaliador, para reconhecer os riscos químicos causados pelos 
agrotóxicos nos estabelecimentos comerciais da cidade, com ênfase nos riscos 
ocupacionais à saúde do trabalhador, na legalidade de comercialização do local, nos 
tipos de produtos comercializados, na venda de defensivos prescritos por profissional 
habilitado/registrado, no recolhimento/recebimento das embalagens vazias, na 
prestação de assistência técnica, no treinamento dos funcionários, no uso de 
equipamentos de proteção (funcionários) e na forma de estoque e armazenamento 
dos produtos na empresa. 
Com auxílio da ficha FISPQ (Ficha de Informação de Segurança de Produtos 
Químicos) e da bula de cada defensivo foram feitas análises quanto ao uso do produto, 
nível de toxidade (meio ambiente e saúde), efeitos adversos à saúde e medidas de 
controle e segurança. 
 
3.3 TABULAÇÃO DOS DADOS 
 
Os dados foram tabulados em planilha eletrônica. Foram feitas análises 
acerca dos agrotóxicos comercializados nos estabelecimentos levantados, bem como 
análises quanto à forma de proteção do trabalhador do estabelecimento comercial e 
o armazenamento dos agrotóxicos. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
A verificação dos riscos químicos foi feita em 03 (três) estabelecimentos que 
comercializam agrotóxicos, que aqui não serão citadas por questões éticas. 
Os empreendimentos apresentaram um tempo de comercialização que variam 
de 05 (cinco) a mais de 20 (vinte) anos de experiência no ramo de defensivos 
químicos. Todos com as respectivas licenças dos órgãos competentes para 
realizarem tais atividades (Tabela 02). 
 








A +20 Apto 
B 5 Apto 
C +18 Apto 
 
A venda ou comercialização de agrotóxicos só pode ser realizada mediante 
registro da empresa junto aos órgãos fiscalizadores da atividade, que a nível nacional 
é feita através da ANVISA, Ministério da Saúde, Ministério do Meio Ambiente, IBAMA 
e Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, regido pelo Decreto Nº 4.074, 
de 4 de janeiro de 2002 (BRASIL, 2002). 
No Estado da Paraíba, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, 
seus componentes e afins é feita pela Gerência Operacional de Defesa Vegetal 
(GODV), órgão da Secretaria de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da 
Pesca (SEDAP), de acordo com Lei Nº 9.007 de 30/12/2009 (PARAÍBA, 2009). 
A Tabela 03 mostra os principais produtos químicos agrícolas vendidos na 
região para as culturas plantadas no campo, num total de 27 (vinte e sete) tipos de 
agrotóxicos, identificando sua classe de uso, ou seja, o tipo de organismo vivo a ser 
combatido (inseticidas ou acaricidas, herbicidas e fungicidas) e o registro no Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). É visto também a classificação 





Tabela 03 – Principais agrotóxicos comercializados por classe de uso, registros no 













E / OU 
ACARICIDAS 
ABAMEX 03801 03 I (vermelha) 
ACTARA 250 WG 10098 03 III (azul) 
AGRITOATO 400 00178810 02 I (vermelha) 
ASSIST ADJUVANTE 01938789 04 IV (verde) 
BATENT 12909 02 I (vermelha) 
BAZUKA 216 SL 3010 02 I (vermelha) 
CONNECT 04804 02 II (amarela) 
CYPTRIN 250 CE 06395 01 I (vermelha) 
ENVIDOR 00703 03 III (azul) 
EVIDENCE 700 WG 006294 03 IV (verde) 
KLORPAN 480 EC 07899 02 I (vermelha) 
LANNATE BR 1238603 02 I (vermelha) 
MARSHAL 400 SC 010399 02 II (amarela) 
OBERON 01706 02 III (azul) 
PIRATE 05898 02 III (azul) 
PROVADO 200 SC 06301 03 III (azul) 
UPMYL 6914 02 I (vermelha) 
HERBICIDAS 
2,4 D NORTOX 03009 03 I (vermelha) 
GRAMOXONE 200 01518498 02 I (vermelha) 
PODIUM EW 00338996 02 I (vermelha) 
ROUNDUP ORIGINAL DI 00513 03 II (amarela) 
SILVERADO 08111 03 II (amarela) 
TORDON 0358709 03 I (vermelha) 
U46 BR 01803 03 I (vermelha) 
FUNGICIDAS 
MANZATE WG 00109009 02 I (vermelha) 
NATIVO 00205 02 III (azul) 
SCORE 002894 02 I (vermelha) 
Fonte – Bulas 
1Registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA; 2Classificação do Potencial 
de Periculosidade Ambiental: 01 “Altamente Danosos”; 02 “Muito Perigosos”; 03 “Perigosos”; e 04 
“Pouco Perigosos”. 3Classificação Toxicológica (cor): I (vermelha) “Extremamente Tóxicos”; II (amarela) 
“Altamente Tóxicos”; III (azul) “Medianamente Tóxicos”; e IV (verde) “Pouco Tóxicos”. 
 
Na Figura 01 é apresentada a quantidade de produtos por classe de 
periculosidade ao meio ambiente, em que, o quantitativo mais expressivo de 
agrotóxicos vendidos estão concentrados nas classes 02 (muito perigoso) e 03 
(perigoso), respectivamente com 15 (quinze) e 10 (dez) diferentes produtos, ou seja, 
quantidade elevada de defensivos que agridem o meio ambiente, podendo acarretar 
danos severos ao ecossistema, desde a contaminação do solo até as fontes de água, 
por meio de lixiviação dos agrotóxicos. 
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Para a classificação toxicológica (Figura 02) nota-se de um total de 27 (vinte 
e sete) diferentes defensivos comercializados, mais da metade, ou seja, 15 (quinze) 
produtos diferentes encontram-se na classe I de toxidade, com faixa de cor vermelha, 
sendo extremamente tóxico a saúde, mostrando o quanto os sujeitos que os 
comercializam estão expostos a contaminação química oriunda dos agrotóxicos. As 
demais classe II, III e IV apresentam uma quantidade de defensivos respectiva de 06 
(seis), 05 (cinco) e 01 (um). 
 
















































Cassal et al. (2014), ao realizarem uma revisão acerca das consequências do 
uso de agrotóxicos, afirmam que estes quando são usados em quantidades e 
dosagens corretas, o impacto ambiental causado é pequeno. Mas se esses produtos 
forem utilizados de forma incorreta, ou seja, manipulados, produzidos, armazenados 
e aplicados, os problemas gerados não atingem apenas o meio ambiente, mas 
também a saúde de quem os manuseiam. 
Nos trabalhadores rurais, quando expostos aos agrotóxicos, os riscos 
ocupacionais (riscos químicos) mais comuns nessa classe são as doenças que 
envolvem o sistema nervoso, com sintomas iniciais de dor de cabeça, tontura, náusea, 
vômito e suor excessivo. Quando a doença ocupacional encontra-se em estágio mais 
avançado, esta apresenta-se com fraqueza muscular, bronquiespasmos, convulsões 
e coma (CASSAL et al., 2014). 
Segundo a Organização Pan-Americana da Saúde (1996), a intoxicação com 
agrotóxicos se dá de forma aguda, com os sintomas aparecendo rápido após 
exposição exagerada a produtos extrema ou altamente tóxicos. Intoxicação subaguda, 
ocorrendo depois de uma exposição moderada a defensivos altamente ou 
medianamente tóxicos, com surgimento dos sintomas mais lentos. E a intoxicação 
crônica, que surge após meses ou anos, devido a exposição a um ou mais 
agrotóxicos, tendo seus efeitos irreversíveis. Contudo, são vários fatores causadores 
das doenças ocupacionais adquirida dos defensivos agrícolas, fatores estes, como as 
características químicas e toxicológicas, o indivíduo exposto e as condições de 
exposição. 
Na bula e na FISPQ trata-se das principais vias de absorção do homem, das 
medidas de engenharia para controle à exposição e dos EPI necessários para 
proteção de quem manuseia agrotóxicos, seguindo assim, os mesmos parâmetros de 
exigências, orientações e sugestões. 
As Tabelas 04, 05 e 06 mostram todos os produtos observados, divididos por 
classe de uso, nota-se que as principais vias de absorção são a oral, dérmica, 
inalatória e ocular, com exceção do ASSIST ADJUVANTE que não foi especificado 
em bula ou FISPQ suas vias de absorção. Para minimizar quaisquer ação danosa ou 
ocupacional à saúde de quem manuseia agrotóxico em empreendimentos que os 
comercializam, a FISPQ recomenda que este local seja seco, com ventilação 
adequada, sistema de exaustão e que possua chuveiros e lava-olhos de emergência 
em caso de acidentes. Já os EPI recomendados, sendo de uso obrigatório, mesmo 
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com as medidas de engenharia adequada são: máscaras (ver tipo para cada produto), 
óculos de segurança com proteção lateral ou viseira facial, luvas, macacão, botas 
(couro ou borracha), avental, touca árabe e chapéu de abas. 
O armazenamento dos agrotóxicos, tanto no campo como no comércio deve 
ser feito em local adequado. As orientações dadas pela FISPQ de cada produto no 
que tange armazenamento são semelhantes, assim os mesmos devem ser mantidos 
em suas embalagens original e evitar proximidade com fontes de calor ou contato com 
a luz do sol. O depósito deve ser construído em alvenaria e exclusivo para 
armazenamento dos defensivos químicos, sem contato com alimentos, bebidas e 
rações. Não esquecendo de sinalizar o local com placas de advertência com as 
seguintes palavras: “CUIDADO VENENO”. 
Para Hamann (2011), a ventilação adequada em armazéns de agrotóxicos 
proporcionará a dispersão dos gases tóxicos, sendo um agente de risco ao meio 
ambiente, bem como a saúde de pessoas e animais. Ratificando que as aberturas 
existentes para ventilação local devem ser bem protegidas, de forma a impedir a 
entrada de pessoas desautorizadas ou mesmo animais que possam vir a se 
contaminar. 
Hadmed et al. (2014) e Hamann (2011), ainda alertam que os agrotóxicos, 
durante o armazenamento estão sujeitos a roubo ou vandalismo, uso equivocado, 
embalagens danificadas por animais domésticos, e ainda estão sujeitos a algum efeito 


















máscaras com filtro classe p2; luvas de nitrila; botas de borracha; 




ocular e dérmica 
local seco, bem 
ventilado 
máscaras com filtro classe p2; luvas de nitrila; botas de borracha 









máscaras com filtro classe p2; luvas de nitrila; botas de borracha 







máscaras com filtro combinado en 141 tipo abek-p3; luvas; óculos 
com proteção lateral; avental; botas; roupa de proteção 
BATENT 
oral, dérmica, 




máscaras com filtro; luvas de nitrila; botas de borracha; óculos com 






de ventilação e 
exaustão 









máscaras para vapores orgânicos; óculos de segurança ou viseira 








máscaras; luvas de nitrila ou pvc; óculos de segurança; macacão; 
botas de borracha; e chapéu de abas 
ENVIDOR 
oral, inalatória, 





máscaras para vapores orgânicos; óculos de segurança ou viseira 










máscaras com filtro para pós, partículas ou poeira; óculos de 









máscara com filtro combinado; luvas de nitrila; óculos de 









máscara com filtro combinado; luvas impermeáveis; óculos de 











máscaras para vapores orgânicos; óculos de segurança; macacão; 









máscaras para vapores orgânicos; óculos de segurança ou viseira 






máscaras com filtro combinado en 141 tipo abek-p3; luvas; óculos 









máscaras para vapores orgânicos; óculos de segurança ou viseira 
facial; botinas de couro ou borracha; luvas de borracha; avental 
UPMYL 
oral, inalatória, 





máscaras com filtro; óculos de segurança; luvas e botas de 
borracha; macacão 
Fonte – Bulas e FISPQ 
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máscara semifacial ou máscara facial; luvas; calçados; macacão de 
pvc; óculos de segurança 
GRAMOXONE 
200 
















máscaras para vapores orgânicos; óculos de segurança ou viseira 

















máscaras para vapores orgânicos; óculos de segurança; luvas; 
botas de pvc; macacão 
TORDON 
oral, inalatória 





máscaras com filtro; viseira de acetato de proteção facial ou óculos 
de segurança; luvas de nitrila; botas de borracha; macacão; touca 
árabe 
U46 BR 





máscaras combinadas; luvas de nitrila ou pvc; óculos de 
segurança; macacão; avental; chapéu de abas; botas de pvc 
Fonte – Bulas e FISPQ 
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máscaras com filtro; óculos de segurança; luvas e botas de 
borracha; avental;  
NATIVO 
oral, inalatória 





máscaras para vapores orgânicos; óculos de segurança ou viseira 
facial; avental; botinas de couro ou borracha; luvas de borracha 
SCORE 





máscaras para vapores orgânicos; luvas de pvc; óculos ampla 
visão; roupas de proteção; botas 





Com relação ao treinamento dos funcionários (Tabela 07), 02 (duas) 
empresas realizaram preparação adequada das pessoas que manipularão os 
produtos dentro da empresa e os transportarão até o local de entrega. Para a adoção 
de mediadas de proteção coletiva, nota-se que não é prioridade das empresas o uso 
de tais mecanismos, uma vez que lhes é priorizado a proteção individual do 
funcionário. O armazenamento é realizado de forma adequada em duas empresas, e 
a que não realiza tais procedimentos adequado, justificou o pequeno volume de 
produto, com menos de 100 litros de agrotóxicos. 
 
Tabela 07 – Realização de treinamento, uso de EPC e EPI e armazenamento 
adequado na empresa. 
*Justificativa: pequeno volume de produto (menos de 100 litros) 
 
Simonetti et al. (2016), observaram um grande número de pessoas (83,33%) 
que receberam treinamento e instruções para manipulação de defensivos químicos, 
neste caso, produtores do munícipio de Nova Aurora – PR. Já Shimokomaki e Costa 
(2016), anotaram o percentual máximo (100%) de funcionários treinados para 
aplicação de agrotóxicos, tendo em vista ser uma exigência do Ministério do Trabalho. 
Contudo, ainda existiam algumas práticas de prevenção contra acidentes que não 
eram executadas. 
A NR-31, em que aborda a segurança e saúde no trabalho na agricultura, 
pecuária, silvicultura, exploração florestal e aquicultura, não trata de um item 
específico para proteção coletiva (EPC) para manipulam ou manuseiam agrotóxicos, 
mas cita a maneira adequada para acondicionar os agrotóxicos, devendo ser em 
edificações com paredes e coberta resistente e com ventilação apropriada. Mas é 
clara quanto as obrigatoriedades do fornecimento e uso de EPI, sendo obrigado em 
qualquer etapa, desde a venda até emprego no campo, e independente da uso de 
outras medidas de proteção. Deve fornecido e usado os equipamentos para proteção 
de cabeça, olhos e face, auditiva, vias respiratórias, membros superiores e inferiores, 
 
EMPRESA 
A B C 
TREINAMENTO PARA MANUSEIO E TRANSPORTE Sim Sim Não 
MEDIDAS DE PROTEÇÃO COLETIVA (EPC) Sim Não Não 
MEDIDAS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) Sim Sim Sim 
ARMAZENAMENTO OU ESTOQUE ADEQUADO Não* Sim Sim 
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corpo inteiro e cinto contra quedas (MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, 
2013). 
As vendas de agrotóxicos realizadas pelas empresas verificadas é feita 
mediante a prescrição do profissional devidamente habilitado para a atividade 
(Agrônomo), de acordo com a Tabela 08, uma vez que esses profissionais são os 
proprietários ou sócio do empreendimento que comercializam os agrotóxicos. Um 
ponto negativo apresentado, foi que, quando verificado o recolhimento ou recebimento 
das embalagens de agrotóxicos vazias, duas das três não realizam essa etapa 
importante da comercialização dos produtos, recomendando apenas a tríplice 
lavagem das embalagens. 
 
Tabela 08 – Vendas de agrotóxicos sob prescrição e recolhimento das embalagens 
vazias. 
EMPRESA 
VENDA COM PRESCRIÇÃO 




A Sim Sim 
B Sim Não 
C Sim Não 
 
As empresas verificadas apresentaram-se prestativas em realizar assistência 
técnica aos produtores rurais que adquirem os agrotóxicos para uso nas lavouras, 
como visto na Tabela 09. São dadas assistência sobre formas de manuseio, aplicação 
e armazenamento dos agrotóxicos, o equipamento correto para aplicação, o tipo de 
cultura, prevenção de acidentes e primeiros socorros e o EPI adequado que deve ser 
usado pelo homem do campo. 
 
Tabela 09 – Assistência técnica realizadas pelas empresas e/ou profissionais que 
comercializam agrotóxicos. 
 EMPRESA 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA A B C 
FORMA DE MANUSEIO Sim Sim Sim 
FORMA DE APLICAÇÃO Sim Sim Sim 
ARMAZENAMENTO Sim Sim Sim 
EQUIPAMENTOS ADEQUADOS Sim Sim Sim 
TIPO DE CULTURA Sim Sim Sim 
PREVENÇÃO A ACIDENTES Sim Sim Sim 
PRIMEIROS SOCORROS Sim Sim Sim 
EPI ADEQUADO Sim Sim Sim 
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Em um estudo de caso na região de Tubarão-SC acerca do uso de prescrição 
de agrotóxicos no Brasil, Martini et al. (2016) encontram grandes falhas na forma e no 
sistema de emissão de receitas agronômicas, com a prescrição realizada num 
formulário de papel, sem alimentação de um sistema de controle digital, dificultando o 
acompanhamento do insumo comercializado, a localização onde os agrotóxicos são 
utilizados e se os mesmos estão sendo indicados corretamente para o tipo de cultura, 
época e forma de aplicação, e dosagens empregadas. Para os autores, outro ponto 
vulnerável é que os receituários usam a logomarca da empresa que vende os 
defensivos, com o profissional contratado pela empresa e não pelo comprador do 
produto, ficando aberta a possibilidade de indicar o que lhes é conveniente. 
Com relação ao destino final das sobras de agrotóxicos bem como suas 
embalagens vazias devem seguir especificações da bula. Devendo ser devolvidos nos 
estabelecimentos comerciais onde foram adquiridos, até que sejam recolhidos pelas 
empresas titulares do registro. Ficando o estabelecimento sujeito a sanções legais em 
esfera estadual e nacional, como o não registro ou renovação do mesmo para 
comercialização e o alvará ambiental para funcionamento, para empresas que não 






Para os tipos de culturas existentes na região, os principais agrotóxicos 
comercializados são os da classe inseticidas e/ou acaricidas, herbicidas e fungicidas, 
respectivamente. 
As vendas dos agrotóxicos são realizadas de forma correta e segura, tendo 
em vista a indicação e prescrição por um profissional habilitado (Agrônomo), que por 
sua vez é o proprietário ou sócio do empreendimento, mas o sistema de vendas 
apresentou falhas em duas das três empresas verificadas, pois não há o devido 
recolhimento ou recebimento das embalagens vazias, que é responsabilidade do 
empreendedor realizar esta etapa para o correto descarte das embalagens. 
A classe de toxidade à saúde do homem predominante entre os agrotóxicos 
comercializados foi a CLASSE I, ou seja, extremamente tóxicos, mostrando que há 
exposição a tais produtos, mesmo que não seja durante sua aplicação, expondo as 
pessoas que os manuseiam a riscos químicos. 
No geral, a absorção dos agrotóxicos pelo corpo humano se dá através das 
vias oral, dérmica, inalatória e ocular. Não dispensando a combinação entre as 
medidas de controle de engenharia e o uso correto dos EPI adequados. 
Assim, toda e qualquer pessoa que trabalha nos processos que envolvem a 
presença de agrotóxicos, seja na fabricação, formulação, transporte, comércio ou 
aplicação dos mesmos, constituem um grupo importante de risco, merecendo atenção 
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APÊNDICE 01 – Lista de Verificação 
 
1. Há quanto tempo a empresa comercializa AGROTÓXICOS? _____________ 
2. A comercialização dos AGROTÓXICOS é realizada com autorização dos 
órgãos Federal, Estadual e Municipal? 
(   ) SIM          (   ) NÃO 
3. Quais produtos (AGROTÓXICOS) são comercializados? 
4. A venda dos produtos (AGROTÓXICOS) é realizada mediante prescrição de 
um profissional devidamente habilitado/registrado? 
(   ) SIM; Quais produtos?                              (   ) NÃO; Quais produtos? 
5. A empresa realiza o RECOLHIMENTO ou RECEBIMENTO das embalagens 
dos AGROTÓXICOS? 
(   ) SIM; Quais produtos?                              (   ) NÃO; Quais produtos? 
6. A empresa presta Assistência Técnica (forma de manuseio e aplicação, 
armazenamento, equipamentos adequados, descarte das embalagens, tipo de 
cultura, prevenção a acidentes, primeiros socorros, EPI adequado, entre 
outros) aos compradores/utilizadores dos AGROTÓXICOS? 
7. Os funcionários foram treinados para manuseio e transporte dos 
AGROTÓXICOS na empresa? 
(   ) SIM          (   ) NÃO 
8. É usada alguma medida de proteção coletiva (EPC) para manuseio dos 
AGROTÓXICOS na empresa? 
(   ) SIM          (   ) NÃO; Quais 
9. É usado Equipamento de Proteção Individual (EPI) para manuseio dos 
AGROTÓXICOS na empresa? 
(   ) SIM          (   ) NÃO; Quais EPIs? 
10. O armazenamento ou estoque dos AGROTÓXICOS na empresa é realizado 
em local adequado? 
(   ) SIM          (   ) NÃO; Onde?__________________________________________ 
 
